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CONSELHO PLENO
1.RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
 A Diretora Técnica do Centro de Formação de RH para o SUS – CEFOR/SP consulta este Conselho sobre a formação requerida para o exercício da direção nos Centros de Formação de Recursos Humanos para o SUS/SP – CEFORs.

Os CEFORs são escolas técnicas subordinadas à Secretaria de Estado da Saúde, criadas por lei específica para ministrar cursos na área da saúde, destinados a formar pessoal para trabalhar no SUS. Localizam-se nos municípios de São Paulo, Araraquara, Assis, Franco da Rocha, Osasco e Pariquera-Açu e se caracterizam por levar seus cursos de educação profissional técnica, de nível médio, aos municípios paulistas por meio de um projeto de classes descentralizadas, autorizado por este Conselho, nos termos da Deliberação CEE Nº 06/99. O Regimento Escolar Único para todos os CEFORs foi aprovado pelo Parecer CEE nº 189/99.

Funcionam com supervisão própria, delegada pela Secretaria de Estado da Educação conforme a Resolução nº 75, de 25-7-2012.
Em sua consulta, a Diretora afirma: “Como deve ser de vosso conhecimento, nos caracterizamos como instituição de ensino com nível de complexidade e especificidade, diferenciados, já que os nossos gestores escolares (diretores e vice-diretores), além de desenvolverem e atenderem às atribuições comuns e pertinentes à função devem ter um perfil com habilidades e competências necessárias para, por exemplo, fazer articulações e pactuações com o objetivo de estabelecer parcerias com os gestores municipais das Secretarias da Saúde de sua região de abrangência, a fim de identificar e atender as principais demandas para as diversas formações de alunos-trabalhadores de nível médio técnico da área-saúde, de acordo com as principais necessidades epidemiológicas das populações nos diversos municípios do estado de São Paulo.

(...) possuímos em nossos quadros escolares uma força de trabalho com potencial no sentido de atender às necessidades já descritas, cujos profissionais apresentam uma formação superior distinta da pedagogia, porém com a pós-graduação (Especialização) na área da educação, especificamente em cursos de Gestão Pedagógica nas Escolas Técnicas do SUS, ou seja, a formação em nível de pós-graduação”.

 A Diretora manifesta dúvidas sobre a obrigatoriedade “dos gestores de nossos Centros Formadores” terem formação em Pedagogia e solicita um parecer deste Conselho sobre o assunto.

1.2 APRECIAÇÃO  
Os CEFORs da Secretaria de Estado da Saúde oferecem exclusivamente cursos de educação profissional, de forma gratuita, a alunos que estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio. Funcionam desde o final da década de 80, atendendo a uma demanda específica de profissionais que já se encontram no mercado de trabalho sem a consequente formação, atuando em hospitais, ambulatórios e unidades básicas de saúde. Exerceram papel relevante nos Programas PROFAE - Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem, do Ministério da Saúde e ainda, por determinação do Decreto Estadual nº 53.848, de 19-12-2008, participaram no Programa de Formação de Nível Técnico para a Área da Saúde no Estado de São Paulo – TECSAÚDE. (Parecer CEE  332/11). 

Os CEFORs integram a rede de Escolas Técnicas do SUS (ETSUS), que conta com um Curso de Especialização em Gestão Pedagógica (Cegepe) oferecido pelo Ministério da Saúde e pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que responde pela certificação dos alunos. Participaram também da elaboração do curso profissionais da Universidade de São Paulo (São Paulo e Ribeirão Preto), Universidade de Campinas (Unicamp) e integrantes das ETSUS. O Curso é oferecido na modalidade a distância, tem carga de 450 horas e duração média de um ano.

Segundo a Profa. Alda Martins, da UFMG, uma das responsáveis pelo Curso, o currículo dessas Escolas Técnicas do SUS é estruturado a partir de características das próprias escolas, para que o gestor tenha condições de atuar em consonância aos objetivos da instituição, dentre eles, formar trabalhadores do SUS e para o SUS, coordenando e criando cursos, elaborando projetos pedagógicos e articulando-se com outros gestores e com a comunidade. 

Portanto, na análise do questionamento, há que se reconhecer preliminarmente a especificidade dessas escolas profissionais, o que as diferenciam do conceito e modelo de gestão para a Educação Básica, estabelecido no Artigo 64 na Lei 9394/96. 
A questão não é nova e tem sido trazida com frequência a este Conselho. Em síntese, diz respeito à necessidade da formação de profissionais em Cursos de Pedagogia para a administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica estabelecida, no Artigo 64 da LDB. Os diretores de escolas que atuam especificamente na área profissional estão abrangidos pelas determinações deste artigo?

Para responder a esta questão, há que se ler a Lei 9394/96 em seu conjunto e não somente o artigo 64, isoladamente. O art. 4º. estabelece: “O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma:

a) educação infantil;

b) ensino fundamental;

c) ensino médio;”
Já o Art. 36-B afirma: “A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida

nas seguintes formas:

I – articulada com o ensino médio;

II – subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio”.
O capítulo III da Lei Federal Nº 9394/96 trata especificamente da Educação Profissional e Tecnológica. Seu Art. 40 prevê: “A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho”. 

Fica claro pela leitura destes textos legais que a Educação Profissional, da forma como está proposta pelos CEFORs, não se enquadra no modelo da Educação Básica estabelecido na lei. O texto do artigo 40: “A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ...” deixa claro este conceito.

E este entendimento é o que tem sido manifestado por este Conselho em inúmeras manifestações. A Deliberação 8/2000 que estabelece diretrizes para Implementação da Educação Profissional de nível técnico do Estado de São Paulo, relatado pelos conselheiros Francisco A. Cordão e Bahij Amin Aur, caminha no mesmo sentido. Diz ela:

“A Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), dedica um capítulo especial à educação profissional, o Capítulo III do Título V, que trata dos níveis e das modalidades de educação e ensino. Este posicionamento indica que a educação profissional não é mais concebida como a parte diversificada da atual educação básica. A educação profissional é apresentada como uma possibilidade de acesso para “o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como ao trabalhador em geral, jovem ou adulto (Parágrafo único do Artº 39”.
“A educação profissional assim concebida não se confunde com a educação básica ou superior. Destina-se àqueles que necessitam se preparar para seu desempenho profissional, num sistema de produção de bens e de prestação de serviços, onde não basta somente o domínio da informação, por mais atualizada que seja. Deve, no entanto, assentar-se em sólida educação básica, ferramenta essencial para que o cidadão-trabalhador tenha efetivo acesso às conquistas tecnológicas da sociedade, pela apropriação do saber que alicerça a prática profissional, isto é, o domínio da inteligência do trabalho”.
O Parecer CEE 424/2003, relatado pelo Conselheiro Wander Soares, que analisou o Regimento Comum das Escolas Técnicas Estaduais de São Paulo, aprovou a proposta que estabelece que a direção das unidades será exercida por profissional portador de diploma de licenciatura sem outro requisito.

O Parecer CEE 122/2001, de autoria da Conselheira Neide Cruz aceita a argumentação dos Colégios Integrados Oswaldo Cruz de que a direção da Educação Profissional deve ficar a cargo de profissionais com notório saber no campo das competências e habilidades profissionais em que a instituição atue, e que seja capaz de estabelecer ligações com a atividade onde efetivamente atuará o profissional. E o parecer conclui: “Nada consta na Lei 9394/96 sobre exigências de formação para administradores de escolas exclusivamente técnicas”.
Mais recentemente o Parecer CEE 563/2015 relatado pela Conselheira Laura Laganá ao analisar o pedido da Escola de Arte Dramática da Escola de Comunicações e Artes, da Universidade de São Paulo, fixa com clareza a posição doutrinária deste Conselho:

“A Escola de Arte Dramática, da ECA da USP, oferece curso de educação profissional de forma subsequente ao ensino médio, a candidatos com 18 anos completos e ensino médio concluído. Não se trata, portanto, de educação básica, conforme definida no Artigo 4º da LDB, e a ela não se aplica obrigatoriamente o Artigo 64 da LDB”.
“Caracteriza-se por ser uma Instituição especializada em educação profissional, de alta qualidade, voltada para a arte teatral. Vinculada à Universidade de São Paulo, adota em seu Regimento Escolar um sistema de gestão que prevê a designação do Diretor e Vice-Diretor a partir de lista tríplice formada por docentes da Instituição, elaborada pelo Conselho Deliberativo da Escola, em escrutínio secreto. Em seu sistema de gestão, nada se observa que esteja em desacordo com as normas legais”.
Como se observa, está clara a posição deste Conselho no sentido de que o sistema de gestão das instituições especializadas em educação profissional requer do gestor competências e habilidades técnicas específicas a sua área de atuação, destacando-se a capacidade de articulação com as dimensões do trabalho, da tecnologia e da ciência. Nesse sentido, tais instituições não se enquadram na educação básica, conforme definida no artigo 4º da LDB, e a elas não se aplica obrigatoriamente o artigo 64 da LDB. 
2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 05 de julho de 2016.

a) Consº Francisco José Carbonari
Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

As Conselheiras Débora Gonzalez Costa Blanco e Ghisleine Trigo Silveira votaram contrariamente.

A Consª Rosângela Aparecida Ferrini Vargas Chede votou contrariamente nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO
Declaro voto contrário ao presente parecer substitutivo, por entender que a Educação Profissional Técnica de nível médio é modalidade de Ensino da Educação Básica. 

Ressalta-se que, além do previsto nas Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, encontramos na própria estrutura da LDB, com a previsão de uma Seção para a Educação Profissional dentro do próprio Capítulo da Educação Básica, previstas para o posicionamento adotado.

A partir  dessas considerações, o art. 64 da LDB deve ser aplicado com relação à necessidade de formação do diretor/gestor da Escola.

a)  Consª. Rosângela Aparecida Ferrini Vargas Chede
